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Nota Técnica – ANEC 003/2019

Assunto: Nota Técnica sobre o Ensino Domiciliar

 

 

 

 

 

 

Apresenta considerações sobre o Homeschooling 
e aponta indica�vos para a sua não adoção no sistema de ensino brasileiro.

1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS

O  “Homeschooling” (Educação no Lar ou Ensino Domés�co), antes de se tornar uma abordagem de 
aprendizagem desenvolvida em casa, foi um movimento de reforma educacional realizado na década de 70 
por John Holt, professor e escritor norte-americano.

Holt reivindicava a necessidade de as escolas serem mais humanas e menos formais, em espaços de 
aprendizagens variados e cheios de es�mulos, em que as crianças pudessem se desenvolver de acordo com a 
sua curiosidade e com as experiências vivenciadas. Desse conjunto de ideias surge o “Unschooling” ou em 
português “Desescolarização”, que apregoava que a aprendizagem deveria ocorrer de forma natural e espon-
tânea, fora do ambiente escolar. No Unschooling, a criança �nha a liberdade de decidir quais a�vidades 
educa�vas realizaria no dia, tais como: ter contato com a natureza, treinar habilidades na cozinha, ir à biblio-
teca ou simplesmente ler ao ar livre.

Os argumentos de John Holt inspiraram o surgimento dos primeiros Homeschoolers, e tempos 
depois grupos de pais passaram a educar seus filhos em casa, atendendo apenas aos requisitos de apresenta-
rem con�nuamente seus planos de ensino domés�cos aos conselhos de educação de sua região.

A par�r da década de 80, grupos evangélicos passam a aderir ao Ensino Domés�co pelo fato de 
poderem ensinar às crianças conteúdos escolares de acordo com seus princípios cristãos. Com o passar do 
tempo, em razão do crescente número de casos de violência nas escolas, e a presença de um ensino escolar 
de má qualidade, a educação em casa passou a ser uma ação adotada por pais e crianças.

Apesar do Homeschooling ter �do o seu início nos Estados Unidos, a prá�ca do Ensino Domés�co 
tem sido difundida e aplicada em todo o mundo. Na Alemanha, algumas famílias já aderiram ao Ensino 
Domés�co. Muito parecido com as leis dos Estados Unidos, as leis de frequência obrigatória alemães são 
decretadas por cada estado.

O Japão tem sofrido episódios de bullying em suas escolas e, em decorrência disto, grupos empresa-
riais tem pensado em diversificadas estratégias para lidar com este problema que a�nge as crianças e jovens. 
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Diante dessa realidade, o país vem buscando materiais curriculares para serem traduzidos e desenvolvidos 
entre as famílias pra�cantes do Ensino Domés�co. 

Na Hungria, pais e famílias unem esforços para educarem seus filhos em casa pelo fato de almejarem 
livros e materiais didá�cos pautados em ensinamentos bíblicos, visto que no país a maioria das escolas hún-
garas são seculares (não cristãs).

Jovens mexicanos de baixa renda estão recebendo o ensino curricular em casa, pelo fato de não 
terem acesso à uma educação básica de qualidade no país. Além disso, diversas famílias mexicanas estão 
optando pelo ensino no lar para dar uma educação voltada aos valores cristãos.

Em Taiwan, o Ensino Domés�co foi legalizado em junho de 1999. No entanto, sua prá�ca teve início 
somente com crianças em idade pré-escolar. Aos poucos, com a disseminação da prá�ca, pais e apoiadores 
da causa se uniram e fundaram uma Organização de apoio ao Homeschooling com o obje�vo de oferecer 
suporte didá�co e legal ás famílias. Por meio do apoio e do respaldo recebidos pela Organização, as famílias 
passaram a aplicar o Ensino Domés�co com crianças maiores.

O Canadá é um país que possui um vasto número de adeptos pra�cantes do Ensino Domés�co. 
Dentre as principais razões apontadas pelos pais em não optar pelo ensino na escola estão a presença de 
salas de aulas superlotadas, currículos escolares pouco flexíveis, crianças com necessidades especiais sem um 
atendimento especializado, sistema de avaliação ineficaz, além de problemas com a disciplina e com a organi-
zação dos alunos.

Nos úl�mos anos, no Brasil, alguns pedidos de pais que desejavam dar educação formal aos filhos 
em domicílio ganharam mais notoriedade, porque chegaram à instância máxima da jus�ça brasileira, o STF. 
Esses pedidos, em geral, apresentavam respaldo e embasamento em experiências internacionais, já em curso 
e legalizadas, em alguns países, como citados anteriormente. 

O Homeschooling é a prá�ca de Educação que não acontece na escola, mas em casa. Pelo modelo, 
as crianças e jovens são ensinados em domicílio com o apoio de um ou mais adultos que assumem a respon-
sabilidade pela aprendizagem.

Para que se possa entender como acontece o processo de ensino e aprendizagem destaca-se que 
não há um único modelo para a prá�ca. Entre os mais comuns estão os próprios familiares assumirem a tuto-
ria dos estudos ou mesmo um grupo de pais e outros responsáveis pelas crianças adeptas da Educação domi-
ciliar 
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se unirem e dividirem o ensino dos diferentes componentes curriculares. Há ainda o modelo em que profes-
sores par�culares são contratados para fazer a tutoria da aprendizagem em casa. A modalidade também 
obedece o ritmo e os interesses de cada criança.

Não necessariamente as crianças que estudam em casa aprendem o mesmo currículo escolar. Há 
quem até mesmo u�lize de materiais e conteúdo programá�co usados por escolas para guiar os estudos em 
casa. No entanto, como no Brasil não há lei que regulamente a prá�ca do Homeschooling, este modelo não é 
obrigatório. 

Em outros casos, os tutores – sejam estes contratados ou familiares – são mais vistos como mediado-
res do ensino e não focam em todos os conteúdos trabalhados pela escola, mas em ensinar as crianças a 
aprender. 

Projetos pedagógicos, cursos de idiomas e livros podem apoiar esse trabalho domiciliar. No caso dos 
pais que tentam cumprir um conteúdo programá�co, mas não possuem tanta habilidade ou proximidade com 
o conteúdo ou componente curricular, há ainda a possibilidade de contratar um professor para orientar esse 
trabalho.

As jus�fica�vas para essas solicitações vão desde o deslocamento constante dos pais, por profissão 
ou opção, o que demandaria muitas transferências e readaptações das crianças em ins�tuições de ensino, até 
questões religiosas. Sendo muitas as mo�vações, destaca-se que há famílias que querem a prevalência de 
convicções e valores familiares na educação dos filhos, preservar as crianças de assédio moral ou bullying, 
insa�sfação com o ambiente escolar e crença de que a Educação domiciliar permi�rá melhor qualidade de 
ensino às crianças e adolescentes.

Cerca de 5 mil famílias brasileiras são pra�cantes do Homeschooling . A es�ma�va é da Associação 
Nacional De Educação Domiciliar (Aned). A prá�ca teve início no Brasil nos anos 1990 e vem conquistando a 
cada ano mais adeptos. Na úl�ma pesquisa realizada pela Aned, em 2016, o número de famílias adeptas a 
esse ensino era de 3,2 mil.

Ainda de acordo com a Aned, ao menos 60 países são adeptos da prá�ca. Estados Unidos, França, 
Portugal, México e Paraguai, por exemplo, possuem regulamentação sobre o tema e não há necessidade de 
recorrer à jus�ça para educar crianças e adolescentes em casa. Nos Estados Unidos, os adeptos  da modalida-
de chegam a 2 milhões.

A defesa de Homeschooling foi rechaçada pelo STF no dia 12 de setembro de 2018. O pedido julgado 
era de uma família de Canela (RS) que solicitava a possibilidade de educar as crianças em casa em razão da 
diversidade de idades atendidas pela ins�tuição de ensino em que os alunos estavam matriculados, na 
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mesma série. De acordo com a família, assuntos como educação sexual poderiam ser abordados antes da 
hora. Outra questão colocada pelos pais era o ensino da teoria evolucionista de Darwin.

Não há legislação específica sobre o assunto. Embora a lei não proíba explicitamente a prá�ca, ela 
também não a respalda. De acordo com a Cons�tuição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases Educacionais 
(LDBEN), a Educação é “dever do Estado e da família”.  Ainda na LDBEN é colocado como dever dos pais ou 
responsáveis “efetuar a matrícula das crianças na Educação Básica a par�r dos quatro anos de idade”.

Visando garan�r o direito à Educação previsto na Cons�tuição, o Código Penal criminaliza os respon-
sáveis que não matriculam seus filhos em escola autorizada pelo Ministério da Educação (MEC). Aqueles que 
não o fazem podem sofrer ações judiciais. No entanto, pelo fato do ensino domiciliar não ser tratado explici-
tamente na legislação, é possível recorrer na jus�ça para conseguir autorização para educar em casa. No 
entanto, a decisão cabe à interpretação da jus�ça e nem todas as famílias conseguem a garan�a da prá�ca.

Ao considerar ilegal a prá�ca de Homeschooling, o STF interpreta uma questão Cons�tucional que 
ainda estava em aberto. De acordo com a leitura feita pela maioria dos ministros, nossa Carta Magna não 
proibia, mas também não autorizava a prá�ca. Por isso, a interpretação feita para esse caso abre jurisprudên-
cia para outras situações semelhantes.

A busca pela regulamentação não é nova. Há projetos de 2001, 2003, 2008, 2009, 2012, 2015 e 2018 
que tratam sobre o tema. Em 2009, o MEC emi�u um parecer em que considerava incons�tucional a modali-
dade. No entanto, em outubro de 2017, sob a liderança do então ministro Mendonça Filho, o MEC iniciou um 
estudo técnico sobre o assunto para revisão da posição sobre a prá�ca. A discussão foi encaminhada ao Con-
selho Nacional de Educação (CNE) e para o Supremo Tribunal Federal (STF).

Em setembro de 2018, o STF julgou que o Homeschooling não deveria ser admi�do enquanto não 
houvesse uma lei que o regulamentasse o tema. No entanto, a decisão não mudou o atual entendimento 
sobre o tema, já que não houve julgamento de incons�tucionalidade na decisão. Os próximos passos para a 
regulamentação ou proibição da prá�ca ficam sob responsabilidade do Congresso.

No entanto, em 2019, a proposta de Homeschooling parte de um órgão federal, o Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Trata-se, então, de uma mudança nas polí�cas educacionais 
vigentes no Brasil, respaldadas pelo Ministério da Educação (MEC). Em nota divulgada pela pasta, lê-se que: 
"O obje�vo é construir uma proposta sólida, que garanta segurança jurídica às famílias que optarem por essa 
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modalidade de ensino", considerando que as famílias interessadas teriam de elaborar projetos pedagógicos 
para o trabalho com os estudantes.

2 PROPOSIÇÕES

As questões sociais estão imbricadas no modo de produção e distribuição dos bens materiais produ-
zidos pelos sujeitos na sociedade, em espaços e tempos históricos, e que encharcam o modo de entender a 
educação de um país. 

Os movimentos cons�tu�vos da vida econômica e polí�ca produzem prá�cas e relações sociais e, ao 
fazê-lo, evidenciam caracterís�cas que a acumulação de capital assume em um tempo histórico específico 
(VIEIRA, 1992), seja na escola ou na sociedade. 

Ao se pensar no Ensino Domiciliar, é inerente não refle�rmos que a população mais abastada tem 
interesse, condições econômicas e propedêu�cas para oferecer uma educação de excelência.  Entretanto, se 
defendemos que somos sujeitos cons�tuídos no social e produtores desse social, somos seres dotados da 
capacidade de estabelecer relações com os outros, de nos comunicarmos e de fazer opções que maximizam 
os bene�cios cole�vos.

Diante do contexto apresentado a ANEC entende que é necessário cautela ao se pensar no Ensino 
Domiciliar. Por isso destaca que:

1. É no interior da escola que as crianças e jovens se formam para a socidade democrá�ca e exercício 
da cidadania. Assim, as prá�cas pedagógicas nas ins�tuições de ensino e as relações que se estabelecem são 
fatos relevantes para a formação do ser humano é�co, esté�co, cultural e protagonista na sociedade. Por isso 
a organização do trabalho que potencializa competências acadêmicas e socioemocionais dos estudantes; a 
gestão democrá�ca da escola que aperfeiçoa o entendimento e a prá�ca da democracia; os projetos escola-
res que tornam o ensino significa�vo e contextualizado; as formas de interlocução da escola com as famílias 
no entendimento da formação integral; o ambiente saudável; a polí�ca de inclusão efe�va com o convívio 
entre as diversas culturas; o respeito às diferenças e o diálogo como premissa básica e, por fim, o trabalho 
colabora�vo e as prá�cas efe�vas de funcionamento dos colegiados e/ou dos conselhos escolares como inspi-
ração para uma pra�ca são alguns dos elementos que faz com que a ANEC se coloque contrária a prá�ca do 
ensino domiciliar.
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2. A solução para a baixa qualidade do ensino em, algumas escolas, não é a re�rada dos estudantes 
do ambiente para um ensino domiciliar. Como previsto na Cons�tuição Art 205, a educação, direito de todos 
e dever do Estado e da família, será promovida e incen�vada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o traba-
lho. Assim, cabe a todos a responsabilidade pela melhoria da educação básica. Ou tratamos a educação como 
uma polí�ca de nação ou teremos "guetos" educacionais e descon�nuidades nos processos que tangem a 
busca por uma educação de qualidade social.

3. Para que tenhamos uma sociedade realmente democrá�ca é preciso construir ambientes de 
alteridade, respeito e convivência com as diferenças. A escola é um local privilegiado para a construção do 
pensamento democrá�co e para a formação integral do ser humano.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Associação Nacional de Educação Católica - ANEC acompanha as tendências do cenário brasileiro 
e atua em defesa dos interesses das ins�tuições católicas, nas diferentes esferas da sociedade civil bem como, 
para com o poder público. 

A ANEC, por meio de suas Câmaras e do setor de Pastoral, busca dialogar com os órgãos e ins�tui-
ções educacionais tendo como finalidade atuar em favor de uma educação de excelência, visando à formação 
integral da pessoa humana, sujeito e agente de construção de uma sociedade justa, fraterna, solidária e pací-
fica, segundo o Evangelho e o ensinamento social da Igreja. 

Neste sen�do, a Câmara de Educação Básica entende que a discussão sobre a Homeschooling deve 
abordar aspectos legais e aspectos de mérito, pedagógicos e sociais. Em relação ao direito e ao dever em 
relação à educação, o conceito de obrigatoriedade do ensino implica dois deveres e dois direitos: o dever do 
poder público – de assegurar matrícula a todos – e o dever dos pais ou responsáveis – de matricularem e asse-
gurarem a frequência de crianças e jovens à escola –, em contrapar�da do direito do indivíduo – entendida a 
escolarização como condição necessária à sua socialização – e da sociedade – pela mesma razão, ou seja, 
devido à necessidade de escolarização para formação de indivíduos aptos à convivência social.

Os argumentos em defesa do direito das famílias de escolherem educar seus filhos em casa devem 
ser adequadamente contrapostos. Em primeiro lugar, o direito da família não pode ser o de segregar seus 
filhos da convivência com a diversidade existente na sociedade. Segundo lugar, se a educação escolar tem 
deficiências, evidente que sim, mas a solução não é proteger os seus filhos dessa escola, e sim reivindicar a 
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melhoria da qualidade da educação para todas as crianças e jovens brasileiros. 

Por fim, acreditando na importância da democracia e da educação de qualidade social a ANEC colo-
ca-se à disposição para ajudar na reflexão sobre o tema em questão. 

Grupo de Trabalho Pedagógico Nacional
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